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interessada: LUCIANA DE OLIVEIRA-ME, empresa individual, CNP] N”. 27.663.583/0007-97.
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ltaaaa

- 1 4Úi.l

(_Íu_mpre repisar, que a Sessão está rnaggada paga Q dia 11 de Qgtubrg de 2019_,_ãs 11

No que dia respeito ã apresentação de itnpugnaçoes e pedid.os de esclarecimento ao edital,

nas modalidades de licitação regidas pela .l .ei 8.666/93, vejamos as seguintes disposições da destacada

rltrt. 40 « O edital conterã no pteãmbulo o número de orde.m em série anual, o nome da
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da
Licitação, a menção de que serã regida por esta Lei, o local, dia e bora para recebimento
da documentação e proposta, bem como para inicio da abertura dos envelopes, e
indicará, obrigatoriamente, o seguinte: (...)

VIII - locais, hotsirios e codigos de acesso dos meios de comtmicação ã rlistãncia em
que serão fornecidos elementos, informaçoes e esclarecimentos relativos ã licitação e as
condições para atendimento das obrigações ne.ce.ss:irias ao cumprimento de seu objeto;

Art. 41 - A ƒtdministração não pode descumprir as normas e condiçoes do edital, ao
qual se acha estritamente vinculada.

§l°. Qualquer cidadão É parte le "i 'na para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação desta Le', ev ido protocolar o pedido até 5 (cinco) dias
úteis suites da data fiaada para a rtu dos envelopes de habilitação, devendo a
ñ.dmi.nistração julgar e responder ã ` pt tação em até 3 (três) dias úteis, sem preiuiao
da facttldade prevista no §”lFI do att. 113
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§3°. A impugnação Feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do
processo licitatúrio ate o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.

§1i°. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases
subset]uenI'es.

A presente impugnação foi protocolada, atraves de petição dirigida ao Setor de Protocolo,

no paço municipal, em 08/10/2019.

Cumpre esclarecer que o Edital em voga e cristalino ao discorrer sobre consultas,

aclitatncntos, dentre outros, como se depreende a seguir:

8.2.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal
(acompanhado dos documentos cotnprobaI;õi:ios) se for o caso, contendo o nome,
prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do documento de identificação,
  
It¿latada1'.H.a E El d d' H 'n

Verifica-se na impugnação que foram cumpridas ãs exigências contidas do instrumento

convocatõrio. Sendo assim, presentes os requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, a peça

interposta merece ser RECE ` pelas razões eapostas.

A impugnante asseifera em seu arrasoado que o Edital do Pregão em comento comem

irregularidades no ítem 7. DOS lÇ1C)CUlVll**`.i”~i'1`(Í)S DE I-IABILITAÇÃO, alinea “E", sub "e.2" e “e.3",
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e.2) Apresentar comprovação de vinculo empregatício de pelo nienps __tÍ1__l__,.(1_iii"-i)
funcionário registrado, a comprovação do vinculo empregatício da.r-se-áüiitlãifãs de
cõpia dos segI.Iiutes requisitos: Carteira de Traballio e Previdência Social -- CTPS,
expedida pelo l*vl.inisterio do Trabalho - DR*[`; Ficha de liegistro de Empregado (FEE)
que demonstre a identificação do proftssional, bem como da informação da (GFIP) do
mês anterior da data do recebimento dos envelopes, não sendo aceita, sob qualquer
bipútcse, a vinculação de funcionário, junto a empresa licitante, através de contrato
particular de prestação de serviços.
e.3) Certificação de Vistoria da empresa junto ao Corpo de Bombeiros
ÇCERT'lFlCrlDU DE CGl~il`*`ClRlVHDA.l`JE), conforme eaigãncia da lei Estadual n"`
13.556 de 29 de l`.`)e:‹:e.n1bro de EÚU4 em conjunto com a Lei Federal ni' 13.425 de Íitl de
Março de 2017.

P-

Adua que as er-dgencias acima mencionadas, cnacteriaam, por configurm eacesso de

formalidade.

E por derradeiro, pugnou pela eaclusão das alíneas “E“, sub “e.2” e “e.3”

I

É obrevc Relatorio.

No tocante ao item “E”, sub “e.2”, a impugnante confundiu a ci-:igência de comprovação

de vinculo trabalhista do RESPONSÁVEL TÉCNICO, com a comprovação, para fins de garantia da

eaecução do objeto contratado, como jäissentou essa temática o Tribunal de Contas de União»TCU,

senão vejamos: _I' EI
iVoto:

I

8. No qiue t- ige especificamente ã eitigãiicia de que as licitantes comprovem possuir em

seu quadr permanente, na data da entrega da proposta, ptofissional de nivel superior

ou taum! devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de Administração do
Estado de Alagoas - CR.n/fil. cabe observar que a [empresa] questiona a indicação

eãclusiva cl.a entidade de iiscaliaação profissional. com atuação no Estado de Alagoas.

ei-tclusividade esta que dificulta a participação de empresas com sede em outra unidade

da fedetaçiio.
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9. E`.ntretanto, o exame ernpreendiclo pela Secex¡'R.iI'§I desviou-sc desse aspecto territorial
. "52 ~ . _ .

e focou-se na questao temporal, argumentando, entre outros, que a exigência oÉ'ÍirgtIr1'a`-

as licitantes "a incorrer em despesas que sejam desnecessárias e anteriores á prõpria

celebração do contrato"

Ill. Corroborando a ocorrência desse desvio de foco, vale observar que o precedente
repetidamente invocado pela unidade instrutiva em respaldo a suas conclusões

(Ac-:irdão 2.471/2007-Plettário, subitem 9.3.4) , proferido em processo de interesse do

Instituto de Pesquisa líconõmica Aplicada - Ipea, simplesmente determina ãquela

entidade que se abstenha “de exigir, como condição de habilitação ao certame,

comprovação da existência de profissionais cerdftcados no quadro permanente de

pessoal da empresa licitante antes da efetiva contratação, visto que tal e:-dgência frustra

o caráter competitivo da licitação, com infringência ao art. 3°, § 1°, inciso 1, da Lei n°

3.666/1993, e obriga as empresas licitantes a incorrerem em custos desnecessários e

anteriores ã prõpria contratação”

11. Aliás, as razões de justificativa apresentadas pelos responsáveis ouvidos em

audiência, provavelmente induzidos pelas ponderações e precedentes apresentados pela

Secex/RN, sequer tangenciaram o fato de o subitem 5.4.2 do edital do Pregão 13/2012

não ter possilnlitado que a comprovação nele requerida fosse feita mediante documento
de Conselho Regional de Administração de outro estado que não Alagoas.

12. De outra parte, há que se registrar que a tese. temporal defendida pela Secex/lilal

cont base no Acõrdão 2.‹1?l./2007-Plettário não representa jurisprudência dominante

no ámbito deste Tribunal, atê porque a "comprovação do licitante de possuir em seu

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nivel
superior ou outro devidamentç econltecido pela entidade competente" consta como

requisito de habilitação exprfss. ente previsto, nestes exatos termos, na Lei de

Licitaç.ões e Contatos r'trlmin.ist ti os, mais precisamente em seu art. 30, § I”, inciso I.

13. Eu mesmo já me manifest favoravelmente a essa exigência ao relatar o TC

011.204/2003-4, ocasião em que pi proferido o Acõrdão 1.903/2003-Plenário, de cujo

voto fundamentador extrai-se o gêguinte excerto:
/

"iii l'-lo que concerne ao segundo ponto suscitado (existência, no quadro permanente,

na data prevista para entrega da proposta, de engenheiro civil e de engenheiro eletricista

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". T23 ‹- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E234I1.IlIlEI Ê

CNPJ DT.T32.343ifl3fl1 -DD - CEF 33.323.171-4. E-IIIIAIL: IIcltaeagmp@gt.I§,IooI-t.erIm,Q¡z. Fone (33) 3422.1331 `

mííííííi



' ' _ ,I:_,`f1-ii “iii fƒjg. _I

T -Ê '31

ÊL1 7°'

EsTArio no CEARÁ pszggšzfi
PREFEITURA MUNIGIPAI. DE IIIIDRADA Nova -~-.-....

INI

ta

Fu

_¡ f ¿. . ., __ _ Lr '- .r . _ ;__'

a serem responsaveis teciucos pelos serviços), a becex/MG considera correta ãtpesiçao

adota d.a pela UFMG.

IT. Endosso tal enteirdiinento. Além de a exigência em foco ser compativel com a

naturexa dos serviços a serem contratados e estar amparada pelo inciso I do § 1° do art.

fill da Lei õúfiú/1993, os termos do erlital, em especial a alinea Ia do item 4.1 - VI do

edital, deixam claro que não se trata de exigência de viiiculo exclusivamente

empregatício dos profissionais indicados com a empresa, como pretende a autora da

representação, mas sim de tim vinculo de qualquer riatureaa com a licitante, que

assegure a disponibilidade do profissional."

Nesta senda, percebe-se que a exigência em foco ê compatível com a natureaa dos serviços

a serem contratadosaquisição de gêneros alirnenticios, em geral- e estar amparada pelo inciso I do § 1°

do art. 30 da Lei 8666/1993, os termos do edital, ein especial a alinea “E”, sub “e.2” do edital, deixam

claro que não se trata de exigência de vinculo exclusivamente empregatício para o RESlJC)l\lSÁVI:lÂ[..

'IECNICO com a empresa, como pretende a autora da Impugnação, mas sim de um vinculo de com a

licitante, que assegure a disponibilidade do profissional e a comprovação da exequibilidade do objeto

contratado.

Em relação á exigência de Certificação de Vistoria da empresa junto ao Corpo de

Bombeiro, alguns apontamentos devem ser levados ã baila.

Conforme se obsewa, o que Adr i `stração deve exigir ê que a empresa demonstre

cumprir as exigências relativas ã prestação _e se 'ços de brigada particular de incêndio, ou seja, que

cumpre os requisitos estabelecidos pelo Col' o d Boinbeiros Militar do Estado do Ceará, que ê o

õrgão regulador e fiscaliaador da atividade de riga _a de incêndio, por intermêdio das cliversas normas

e regulamentos tecnicos, em especial conform exigência da lei Estadual ii° 13.556 de 29 de Dezembro

de 2004 em conjunto com a Lei Federal n° 13.4 5 de 30 de Março de 2017.

Em sintese, as empresas interessadás na prestação de serviços deverão preencher os

requisitos previstos lei Estadual n° 13.556 de 29 de Dezembro de 2004 em conjunto com a Lei Federal

n° 13.425 de 30 de Março de 2017, apresentando ao Co.rpo de Bombeiros a documentação exigida,
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sendo que o mesmo expcdirá o CRI) ¬ Certificado de Credenciamento conforme a legislação

pertinente, concedendo ã emp.resa a autorização para prestar os respectivos serviços.

A intenção da Edilidade quando da previsão de tal exigência foi apenas obter a

apresentação do Certificado de Credencia.meiito - CRI.) einitido pelo Corpo de Bombeiro Militar do

Ceará, não se preocupando ein estabelecer qual norma trata especificamente da habilitação

propriamente dita para a prestação dos serviços.

Na verdade, todas as normas citadas no Edital e outras que regulein o assunto são

complementares entre si e devem ser obrigatoriamente aplicadas pela empresas, cuja observãncia será

fiscalizada pelos orgãos conipetentes, entre eles, o Corpo de Bombeiro Militar do Ceará.

Dessa forma, dado o cumprimento aos requisitos de admissibilidade da peça interposta, hei

por bem, CONHECER A PRESENTE IMPUGNAÇÃO, e no Mérito julgar IMPROCEDENTE

o pleito da empresa irnpugnante, e manifesto-me pela maiiurenção das disposições edital.icias.

Morada Nova, 8 de outubro de 2019.

JORO *I AUGUSTO CARDOSO DO NASC MENTO

______ PREG O

Qzzttsfàõl. .
Asse 'U ' Ico

-______í_____,,f
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